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AU. 12 - Os imõves destinado á uídização de agências e esiabeWc mentos linan- 
;:5rO5 pbks e privadus, quando 	nruUus ou adaptados pari asia íim, davam st dota- 

dc 	1çe amtarias d tnaaas ao,, usuarios V 	 os 

Art. 22  - As insiaações sanitánas, mdependantes para Ct2da 5 C 	 vçqflieí, 

no rnuimo; 

- um vaso 	nda-riso  para cada 300 (trezentes) psoas: 
- um lavabo  e  ummictório paa cada 200 (duzentas` pesuas 

s 	- As paredes devem ser impermeabilizadas com azulejos ou material ade- 
quado, na cor ciara,  até a atwa  minima  de 2,00 (dois) matias, e o  reslarfits das pared 	pn- 

a 	U' 	 d gueUau tJJffl  }h hç4'  flir 
ente para o oscoamanto do guas dc lavam, e o teto liso, pntodo a cor cloro. 

- A nstaaçôes sanitádas devem ser sempre supridas de papei higi iio e 

albas de c. ae 

Ari. 3 - Para se adaptaram ás agências desta Lei, as instituicôes bancarias e 
financeiras dtspôro de 10 (cento e oitenta) dias contados da data de sua publlcaço. 

AU. 4 - o Execulivo regulamentara esta Lei no prazo de 60 dias a contar da data 
de sua  pubiicaçào. 

5- Esta 1 —i entra em vigor na dota de sue publicação, revogando as disposi-
ções em contráno. 

SALA DAS SESSÕES, 08 DE JANE1O DE 2002. 

VhFLAOOR i-ARLEY AUGUSTO 	U-A L)b AAUJO 
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O Projeto de lei em tela tem como principal objetivo meihor;i o alendirrierilo aos 
usuários dos serviços bancários, que muitas ve:es cteqam a ficar roros a espera de aen-
dimenlo. seja pelo grande numero de usuanas, seja pelo pequeno numero de, tuncionanos 
das citadas instituições. 

O STJ (Superior Tribunal de Justiça), pelo voto da relatora do recurso da Fcbrbar 
(Federeçáo Brasileiro de Bancos), que alegava que nenhuma cidade teria o poder de confec-
cionar lei sobre este assunto porque, peia Constituição, o sistema tinanceiro nacional será 
reuiacio em lei complementar que disporá, inclusive, sobre a organização, o runcionamento 
e as atribuições do Banco Central e demais instituições financeiras públicas e privadas (art. 
192, inciso IV), a ministre Eliana Calmon, decidiu que em matéria de normas das agências e 
astabeiecirnentos financeiros, as três ordens políticas - Uno. Estado e Municipio - partci-
pam dentro de suas esferas de cornpetênci'. 

Em poucas palavras, a assunto v de interesse local predorninanternento local. 

Saiada Sessões, 08 de jairo de 2002. 

VEREADOR FARLEY AUGUSTO FERREIRA DE ARA UJO 
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